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RESUMO:

Neste artigo pretendeu-se mostrar a importância da comunicação para a 

educação do surdo, pois a educação inclusiva dinâmica será veículo de estímulo para 

sua aprendizagem e habilidade. Neste contexto sabe-se das várias dificuldades na 

aprendizagem escolar e familiar. Uma parcela significativa dos surdos ainda encontra-

se excluída da educação formal e informal. Essa pesquisa trata de uma análise 

objetiva do material proposto pelo Ministério da Educação e Cultura - MEC sobre 

Educação e Diversidade. 

O surdo apresenta defasagem na sua capacidade de conceituação, socialização, 

compreensão, e na aquisição da linguagem oral, utilizando-se da língua de sinais para 



se comunicar. Sua percepção de mundo é realizada pelo tato e principalmente pela 

visão. Partimos do pressuposto de que o material publicado pelo MEC e aqui 

analisado é de extrema relevância para a aprendizagem da língua portuguesa pelos 

deficientes auditivos, uma vez que o material já mencionado capacita os educadores a 

lidar com essa problemática. Avaliou-se os aspectos sociais, legais, pedagógicos e 

aspectos da linguagem, necessários para promover a Educação Inclusiva. Aborda-se o 

bilingüismo, LIBRAS, língua portuguesa e os caminhos para a aquisição da língua 

portuguesa como segunda língua para os surdos. Apresenta-se o papel do SENAI e da 

APADA, na divulgação e socialização dos surdos à sociedade.

PALAVRAS-CHAVE: LIBRAS, Língua portuguesa, Bilingüismo, Linguagem.

ABSTRACT:

In this article it was intended to show the importance of the communication 

for the education of the deaf person, therefore the dynamic inclusive education will be 

vehicle of stimulating for its learning and ability. In this context it is known of some 

difficulties in the pertaining to school and familiar learning. One parcels out 

significant of the deaf people still meets excluded of the formal and informal 

education. This research deals with an objective analysis of the material considered 

for the Ministry of the Education and Culture - MEC on Education and Diversity. 

The deaf person presents imbalance in its capacity of conceptualization, 

socialization, understanding, and in the acquisition of the verbal language, using itself 

of the language of signals to communicate itself. Its perception of world is carried 

through by the tats and mainly by the vision. We leave of the estimated one of that the 

material published for the MEC and analyzed here is of extreme relevance for the 

deficient learning of the Portuguese language for the auditory ones, a time that the 



mentioned material already enables the educators to deal with this problematic one. 

One evaluated the social, legal, pedagogical aspects and aspects of the language, 

necessary to promote the Education Inclusive. One approaches the bilingualism, 

POUNDS, Portuguese language and the ways for the acquisition of the Portuguese 

language as second language for the deaf people. The paper of the SENAI and the 

APADA is presented, in the spreading and socialization of the deaf people to the 

society

KEYS-WORD: POUNDS, Portuguese Language, bilingualism, Language.

INTRODUÇÃO

Para a elaboração desse trabalho realizamos pesquisas bibliográficas e em sites

relacionados à Educação Especial. Objetivamos a partir desse trabalho, proporcionar a

abertura de caminhos para interação de idéias que possam contribuir para sensibilizar 

a sociedade em relação às necessidades educacionais, a entenderem, respeitar sua 

situação cultural. Visa-se também promover o estudo científico dessa problemática, 

idealizar projetos e ações educacionais utilizando a tecnologia para atender as 

necessidades especiais, e promover a divulgação do conhecimento e acesso ao público 



dos resultados alcançados. 

A pesquisa fará parte de um conjunto de trabalhos já existentes em nossa 

Instituição Acadêmica (UNIT), uma vez que vários pesquisadores já se debruçaram 

acerca do tema “Educação Especial”, ou seja, é um tema que atualmente faz parte do 

interesse de pesquisa dessa instituição. Por outro lado, verificamos uma produção 

cada vez maior de obras referentes à Educação Inclusiva, seus aspectos e entidades 

que propiciam sua divulgação que são bem aceitas pela sociedade em geral. Dessa 

forma, o trabalho possui não só relevância acadêmica, mas também social.

1 - ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA PARA SURDOS

A história da Educação dos surdos no Brasil deu um grande passo na luta pelo 

desenvolvimento acadêmico, e na valorização de sua condição multicultural. Essa 

conquista se deu, principalmente, com a publicação de materiais pedagógicos 

propostos pelo Ministério da Educação, e a utilização destes pelos professores de 

língua portuguesa da educação básica no atendimento a pessoas com surdez. Entre 

várias idéias que dão suporte aos materiais, destaca-se a idéia de que a modalidade 

víso-espacial é o canal adequado a aquisição e utilização da linguagem pelas pessoas 

surdas, possuindo grande valor em seu desenvolvimento cognitivo, em sua inclusão 

na sociedade e em sua realização pessoal. Entendendo que na adoção do bilingüismo, 



a língua portuguesa é a segunda língua para os surdos. 

É abordada a situação lingüística e cultural do surdo, tendo a aquisição da 

linguagem numa perspectiva biológica e psicossocial, inserindo o ensino da língua 

portuguesa como segunda língua para os surdos, no âmbito de políticas de idiomas e 

da legislação atual da educação nacional. Estimulando a aplicação dessas idéias nas 

abordagens, métodos e técnicas a serem trabalhados no ensino de português (escrito) 

para surdos, em meio às necessidades existentes nas características de sua produção 

escrita.

Os materiais possuem idéias para a elaboração de oficinas de projetos 

educacionais voltado para o ensino de língua portuguesa para surdos, possuindo 

etapas dessa elaboração. Tendo como peculiaridade a análise teórica do tema, a coleta 

de materiais ilustrativos dos temas examinados (situações reais da fala, imagens e 

desenhos), fundamentos teóricos e                 metodológicos, influenciando na didática 

pedagógica e no desenvolvimento de tecnologias educacionais, partindo de 

simulações de ensino-aprendizagem orientadas para alunos com nível intermediário 

de português. Abordam questões de gramática, leitura e interpretação de textos. Não 

se trata de um curso de língua portuguesa para surdos.  As idéias e propostas são 

temas a serem desenvolvidos, ou até descartados em face de cada situação encontrada 

no processo de ensino-aprendizagem, das necessidades de contextualização, e de 

abordagem interdisciplinar de conhecimentos, para uma aprendizagem verdadeira. 

Propiciar a abertura de caminhos para interação de idéias, que possam 

contribuir para sensibilizar a sociedade em relação às necessidades educacionais, a 

entenderem, respeitar sua situação cultural, promover o estudo científico dessa 

problemática, idealizar projetos e ações educacionais utilizando a tecnologia para 

atender as necessidades especiais, e promover a divulgação do conhecimento e acesso 



ao público dos resultados alcançados.

2- ASPECTOS QUE INFLUENCIAM A EDUCAÇÃO INCLUSIVA:

1 Aspectos Sociais

2 Aspectos Pedagógicos

3 Aspectos de linguagem

4 Aspectos Legais

2.1 Aspectos sociais: direitos e preconceitos

 São várias as pessoas que convivem diariamente com os surdos: membros da 

família (95% dos pais de surdos são ouvintes), colegas da escola e do trabalho, 

funcionários dos órgãos de segurança, saúde, transporte, e demais pessoas que 

deveriam assegurar seu bem estar social. Cidadãos que possuem deveres e direitos, 

que necessitam urgentemente serem respeitados. Direito que muitas vezes, para as 

pessoas em condição normal, são tão básicos que se tornam imperceptíveis. Direito de 

solicitar uma informação e ser compreendido, direito de concorrer uma vaga em 

concurso público, vestibulares e mercado de trabalho, direito a informação aos meios 

de comunicação e a cultura. Sem dúvida sentir-se um estrangeiro dentro do próprio 

país é uma experiência muita dolorosa. Esse e o sentimento vivido por muitos surdos 

não oralizados. Entretanto essa situação tende a se modificar, à medida que as pessoas 

de diversos seguimentos sociais se dispuserem a conhecer a língua de sinais da 

comunidade surda, desmistificando e contrariando a falsa lógica que diz que, a 

minoria é que deve se adaptar a maioria.  

O desrespeito pelas línguas de sinais, fruto do desconhecimento gerou 

preconceitos. Pensava-se que esse tipo de comunicação não poderia ser língua, e que 

se os surdos ficassem se comunicando dessa forma (por mímica), não aprenderia a 



língua oficial de seus pais. Mas, pesquisas desenvolvidas nos EUA e na Europa, 

mostraram o contrário, que os desenvolvimentos cognitivos, afetivos, sócio cultural e 

acadêmico das crianças surdas não dependem necessariamente da audição, mas sim 

do desenvolvimento espontâneo da sua língua. A língua de sinais propicia o 

desenvolvimento lingüístico e cognitivo da criança surda, facilitando o processo de 

aprendizagem de línguas orais, serve de apoio para leitura e compreensão de textos 

escritos e favorecem a produção escrita.

O modelo de educação oralista que transformava a criança surda em “ouvinte 

deficiente”, uma vez que ela era um paciente que precisava de tratamento em clínica 

especializada para a normalização está sendo deixado para trás. O surdo não é visto 

mais como aquele a quem a falta de audição precisa ser superada, mas como um ser 

eficiente, que se comunica por outro canal, e conseqüentemente tem outra língua. 

O bilingüismo, tal como entendemos é mais do que o uso de duas línguas, é 

uma filosofia educacional que implica em profundas mudanças em todo o sistema 

educacional para surdos. Enquanto as mudanças não se efetuarem, estaremos em 

plena fase de transição. Tais mudanças não podem ser instaladas de uma só vez, 

dependeram da autocrítica dos profissionais da área, do desenvolvimento das 

pesquisas sobre as línguas de sinais, de metodologia e de materiais didáticos 

específicos para os surdos.           

O contexto percebe qual é a representação do sujeito esperada pelo discurso 

pedagógico praticado pela educação especial – um sujeito doente, anormal, que 

necessita de uma reeducação, ou seja, de uma educação entendida e praticada 

enquanto terapia. Larossa coloca o discurso pedagógico e terapêutico intimamente 

relacionado, isto é, eles constroem o que é ser uma pessoa formada e sã, e nesse 

movimento, define e constrói o que é ser uma pessoa não formada e insana.



Portanto, é esse sujeito definido a partir de sua deficiência, da sua falta, do seu 

desajuste, que está sendo alvo das políticas de educação especial, entre elas e talvez a 

mais perigosa, a política de inclusão/exclusão. No entanto, antes de discutir essa 

política, interessa compreender a construção da normalidade a partir da sua relação 

com a deficiência. Segundo Foucault, é possível problematizar a naturalização da 

anormalidade no interior das pedagogias especiais e das políticas de inclusão. Em 

outras palavras, questionar a representação de surdez que é constituída pelo olhar 

clínico da educação especial e das políticas de inclusão, isto é, pelos discursos 

produzidos pelos sujeitos ouvintes ou, talvez, pelos sujeitos normais. A educação 

especial conserva para si um olhar iluminista sobre a identidade dos seus sujeitos, 

vale-se das oposições de normalidades/anormalidades, de 

racionalidade/irracionalidade e de completude/incompletude, como elemento 

inclusão/exclusão a partir das noções de poder/saber de Michel Foucault, centrais na 

produção de discurso e prática pedagógica. Os sujeitos são homogeneizados, 

infantilizados e ao mesmo tempo naturalizados, valendo-se de representações sobre 

aquilo que está faltando em seus corpos, suas mentes e em suas linguagens.

É de suma importância que os políticos se unam contra esses preconceitos, 

pois eles são os responsáveis de legislar as leis que sendo introduzidas na sociedade 

facilitam a quebra das barreiras preconceituosas existentes. Existe lei que determina 

reservas de vagas para os deficientes em concurso público, no entanto esse número de 

vagas é insuficiente se levarmos em consideração a grande quantidade de deficientes 

em nosso país. As empresas privadas também já contratam mais deficientes. Mas no 

Brasil as vagas de emprego destinadas aos deficientes são colocadas como se fosse 

um favor. É como se o patrão, com pena dos surdos, lhes concedesse o favor de ter 

um emprego.



É esse e outros tipos de preconceitos que, podem ser eliminados da sociedade, 

se o bilingüismo for introduzido. Só que ao invés de uma segunda língua estrangeira, 

como o inglês ou o espanhol, a Língua Portuguesa como segunda língua dos surdos. 

Esse bilingüismo faria com que toda a sociedade surda tivesse conhecimento da 

língua portuguesa.

 Os educadores precisam refletir sobre os conceitos de igualdade, equidade e 

diferença, na caracterização do sujeito com necessidades educacionais especiais. 

Reconhecer, discutir, analisar o papel da escola e do educador nos diferentes 

contextos sociais, entre eles, o papel da escola como veículo de inclusão/exclusão 

social. Analisar as diversidades cultural, racial, de condições físicas, mentais, étnicas 

na construção da representação do aluno. Levantar e analisar dados e experiências 

bem-sucedidas e/ou inovadoras na área da educação inclusiva, identificando 

problemas e propondo soluções para o aprimoramento de tais práticas.

2.2 Aspectos pedagógicos

A criança com deficiência tem grande dificuldade na construção da noção de 

tempo e também na construção de espaço, objeto etc. Com essas dificuldades o apoio 

pedagógico tem o papel de dar a elas o apoio e atenção especial. Estudos mostram que 

as dificuldades encontradas pela criança com surdez não podem ser direcionadas a 

fatores específicos ligados a surdez. A criança com essa deficiência precisa ser 

envolvida no contexto social, para aprender a interagir com o meio.  Os aspectos 

pedagógicos contam com projetos ligados a capacitação de professores e estratégias 

que considerem a especificidade da aprendizagem da criança com deficiência, 

ignorando um estudo vinculado a sua deficiência e buscando saídas que levem em 

consideração a sua forma particular de comunicação, interando o mesmo a sociedade. 

As políticas de inclusão escolar, que hoje vem configurando o campo da 



educação, definem e fixam quem é o anormal. São os surdos, os homossexuais, os 

paraplégicos, os cegos meninos e meninas de rua, enfim, os “estorvos”. A partir dessa 

definição decidem se eles participam ou não dos espaços escolares junto com os 

“normais”. Nesse sentido, a escola especial e a escola inclusiva, ambas entendidas no 

seu conjunto de práticas discursivas, acabam instituindo o próprio sujeito de quem 

fala a quem representam. Portanto, essa pesquisa quer alertar para quanto os espaços 

pedagógicos, muito mais que descobrir e desvelar, inventa e produz seus sujeitos.

2.3 Aspectos da linguagem

A construção da linguagem dos portadores de deficiência auditiva é bastante 

escassa, mesmo passando por um longo período de escolarização ainda é muito pobre. 

A escrita é caracterizada por diversos desvios nas regras de construção do português. 

Desvios estes que apontam o uso inadequado ou a omissão de preposições. A 

terminação verbal não corresponde à pessoa do verbo, a inconsistência de tempo e 

modo verbal, o uso incorreto do pronome pessoal e obliquo entre outros. Vendo essa 

situação é convincente que precisamos trabalhar diretamente com a língua portuguesa 

direcionada para os surdos. “Os sinais, em si mesmos, normalmente não expressam o 

significado completo do discurso. Este significado é     determinado por aspectos que 

envolvem a interação dos elementos expressivos da linguagem”. (Quadros, 1995, p.1)

Para se comunicar em LIBRAS não basta apenas conhecer os sinais; é 

necessário conhecer a sua gramática para combinar as frases, estabelecendo 

comunicação. Os sinais surgem da combinação de configurações de mão, 

movimentos, de pontos de articulação e locais no espaço ou no corpo onde os sinais 

são feitos. Assim, constituem um sistema lingüístico de transmissão de idéias e fatos, 

oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil. Como quaisquer línguas, 

também existem diferenças regionais, portanto deve-se ter atenção às variações 



praticadas nas em cada unidade da Federação.

Na configuração das mãos as formas podem ser da datilologia (alfabeto 

manual) ou possíveis movimentos feitos com a mão, predominante (mão direita para 

os destros ou esquerda para os canhotos), ou pelas duas mãos. Para visualizar veja um 

exemplo: Os sinais DESCULPAR, EVITAR e IDADE possuem a mesma posição da 

mão (com a letra y). A diferença é que cada uma é produzida em um ponto diferente 

no corpo. O ponto de articulação e o local em que se faz o sinal, podendo tocar 

alguma parte do corpo ou estar em um espaço neutro. Os sinais podem possuir 

movimento ou não. Por exemplo, os sinais PENSAR e EM-PÉ não tem movimento; já 

os sinais EVITAR e TRABALHAR possuem movimentos.  Os sinais têm uma 

direção com relação aos parâmetros acima. Assim, os verbos IR e VIR se opõem em 

relação à direcionalidade. As expressões faciais ou corporais são de grande 

importância para o entendimento real do sinal, sendo que a entonação em Língua de 

Sinais é feita pela expressão facial.

A LIBRAS, como as outras línguas de sinais, não tem um sistema de escrita 

largamente adotado, embora existam algumas propostas, como a SIGNWRITING, 

que estão sendo usada em algumas escolas e publicações. Na falta de uma escrita 

própria, a libras tem sido transcrita usando palavras em português que correspondam 

ao significado dos sinais. Para designar que a palavra em português indica um sinal, é 

grafada convencionalmente usando letras maiúsculas. Por exemplo: LUA, BOLO. Os 

verbos são usados no infinitivo. Exemplo: LOJA, EU IR.

Está garantido no Brasil, por parte do poder público em geral e empresas 

concessionárias de serviços públicos, formas institucionalizadas de apoiar o uso e 

difusão da Língua Brasileira de Sinais como meio de comunicação objetiva e de 

utilização corrente das comunidades surdas do Brasil. 



Entre a primeira e a segunda língua, vários autores 
identificam a existência da interlíngua, um sistema que 
apresenta características lingüísticas especifica com 
diferentes níveis de sofisticação até se aproximarem da 
língua alvo, no caso a Língua Brasileira de Sinais. (Ellis, 
1999, p. 35).

A LIBRAS, portanto, é uma língua viva e autônoma, reconhecida pela 

lingüística. O sistema educacional federal e os sistemas educacionais estaduais, 

municipais e do Distrito Federal devem garantir a inclusão nos cursos de formação de 

Educação Especial, de Fonoaudióloga e de Magistério, em seus níveis médio e 

superior, do ensino da Língua Brasileira de Sinais.

Mundialmente, as comunidades Surdas criaram a sua própria língua de sinais, 

ou incorporaram aspectos de outras línguas de sinais. Parte do vocabulário da 

LIBRAS atual derivou-se da Língua Francesa de Sinais. Este se combinou com a 

forma nativa que já era usada no Brasil e tornou-se a atual LIBRAS. As línguas de 

sinais em diversos países desenvolvem-se ao longo de muitos anos e sofrem 

refinamentos em todas as sucessivas gerações.

Pesquisas com filhos surdos de pais surdos estabelecem que a aquisição 

precoce da língua de sinais dentro do lar é um beneficio, e que essa aquisição 

contribui para o aprendizado da língua oral como segunda língua para os surdos. Os 

estudos em indivíduos surdos demonstram que a línguas de sinais apresentam uma 

organização neural semelhante a língua oral, ou seja, que essa se organiza no cérebro 

da mesma maneira que as línguas faladas. A língua de sinais apresenta, por ser uma 

língua, um período crítico precoce para a sua aquisição, considerando-se que a forma 

da comunicação natural é aquela para a qual o sujeito está bem preparado levando-se 

em conta a noção de conforto estabelecido diante de qualquer tipo de aquisição da 

tenra idade.

Uma comissão para a educação dos surdos, da Organização das Nações 



Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, declarou: “Não se pode mais 

negligenciar a língua de sinais, nem evitar participar ativamente no seu 

desenvolvimento em programas educativos para os surdos.” É preciso que se diga, 

porém, que seja qual for o método de educação escolhido pelos pais para a criança 

Surda, a plena participação tanto do pai como da mãe no desenvolvimento da criança 

é de crucial importância.  

2.4 Aspectos Legais   

 A educação é direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. (Constituição da Republica 
Federativa do Brasil, III, Art. 205).                                                      

O programa Educação Inclusiva teve inicio em 2008, atualmente existem 144 

municípios amparados pelo programa. O Ministério da Educação e Secretarias de 

Estado da Educação ajudam no processo de levar este projeto aos municípios 

brasileiros unindo parcerias para garantir e atender as necessidades de todos os alunos 

especiais. Esse programa vem por meio de ações, proporcionarem aos alunos, boas 

condições, o ingresso e a permanência desses alunos com necessidades múltiplas em 

sala de aulas comuns com alunos comuns.

O principal objetivo do Ministério da Educação é o apoio aos alunos com 

deficiência auditiva é oferecer recursos aos sistemas de ensino para que os professores 

possam ter uma formação voltada aos alunos com deficiência. Existe um decreto 

5.626 de 22 de novembro de 2005 em que a educação de pessoas surdas só é 

constituída por meio de um programa de desenvolvimento com enfoque bilíngüe. 

O decreto de LIBRAS citado anteriormente regulamentou a lei 10.436/02, 

definindo formas institucionais para o uso e a difusão da Língua Brasileira de Sinais e 

da Língua Portuguesa, visando o acesso destes a educação. Visando esse acesso foi 



criado o projeto Interiorizando Libras, tendo como objetivo formar professores 

intérpretes e instrutores, para que possam atuar na educação. 

A SEESP (Secretaria de Educação Especial), em parceria com a Capes, visa 

apoiar e incentivar a pesquisa em educação especial com programas sociais. A meta 

do programa é o financiamento de projetos voltados para a realização de pesquisas, 

estudos e cursos, em nível strictu sensu, destinados à formação de professores da 

educação infantil, do ensino fundamental, da educação de jovens e adultos, da 

educação profissional, do ensino médio e da educação superior, que atuam na 

educação especializada dos alunos incluídos nas classes comuns do ensino regular, 

bem como, dos demais profissionais atuantes na constante ação de inclusão escolar.

Em 2003 foram aprovados 10 (dez) projetos no âmbito de pós-graduação 

apresentados por Instituições de Ensino Superior, que abordam pesquisa e estudos de 

diferentes áreas do conhecimento interessadas na temática e objetivam produzir 

ferramentas, cujo alcance e inovação facilitem o processo de inclusão escolar e social.

3 – A LIBRAS E INSTITUIÇÕES QUE TRABALHAM NA DIVULGAÇÃO E 

INCLUSÃO DOS SURDOS À SOCIEDADE.

           A Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS é reconhecida como meio legal de 

comunicação e expressão entre as comunidades de pessoas surdas no Brasil. Ganhou 

esse status porque surgiu naturalmente, assim como a língua portuguesa, e atualmente 

é de grande importância na comunicação no território brasileiro. Baseou-se 

primariamente na Língua de Sinais Francesa, apresentando semelhanças em relação a 

várias línguas de sinais européias e à norte-americana. Assim como as diversas 

línguas existentes, ela é composta por níveis lingüísticos como: fonologia, 



morfologia, sintaxe e semântica. 

Da mesma forma que nas línguas oral-auditivas existem palavras, nas línguas 

de sinais também existem itens lexicais, que recebem o nome de sinais. A única 

diferença é sua modalidade viso-espacial. Sendo assim, para se comunicar em 

LIBRAS não basta apenas conhecer os sinais; é necessário conhecer a sua gramática 

para combinar as frases, estabelecendo comunicação. Os sinais surgem da 

combinação de configurações de mão, movimentos, de pontos de articulação e locais 

no espaço ou no corpo onde os sinais são feitos. Assim, constituem um sistema 

lingüístico de transmissão de idéias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas 

surdas do Brasil. Como quaisquer línguas, também existem diferenças regionais, 

portanto deve-se ter atenção às variações praticadas nas em cada unidade da 

Federação.

No ano de 2002, a comunidade surda brasileira pôde comemorar uma grande 

vitória: a regulamentação da Lei nº. 10436, de 24 de abril de 2002, que reconhece 

como meio legal de comunicação e expressão a Língua Brasileira de Sinais-LIBRAS. 

Esse importante fato colabora para a garantia dos direitos das pessoas surdas como 

cidadãos brasileiros. Antes mesmo da aprovação dessa lei, o SENAI já proporcionava 

aos seus docentes cursos presenciais de LIBRAS em diversos departamentos 

regionais. 

Hoje em parceria com a AJA – organização da sociedade civil de interesse 

público atuante na defesa das pessoas surdas e na promoção da sua acessibilidade – o 

SENAI desenvolve o curso de capacitação dos docentes do SENAI para comunicação 

com outros alunos surdos – um curso à distância especialmente elaborado para os 

docentes e técnicos do SENAI. O curso é dividido em dez lições, e cada uma delas 

possui exercício para a fixação dos sinais. O livro trás todos os sinais ilustrados e 



mostra a estrutura da LIBRAS e as regras gramaticais dessa língua, pois se trata da 

Língua brasileira de Sinais. 

Foram selecionados mais de quatrocentos e cinqüenta sinais da LIBRAS, e o 

vocabulário foi definido com base em pesquisas de cursos oferecidos pelo SENAI em 

todo o Brasil e sugestões dos próprios docentes e funcionários. O vídeo obedece a 

mesma estrutura do livro, porém com a vantagem de mostrar a línguas de sinais em 

movimento nos diálogos contextualizados e no vocabulário de sinais, o qual 

chamamos de “dicionário visual”, elaborado para enriquecer e ampliar seus 

conhecimentos da LIBRAS. Cabe ressaltar que não se pretende com esse curso à 

distância substituir a formação básica presencial em línguas de sinais, mesmo porque 

existe a consciência de que essa formação requer a presença de um professor surdo, 

até mesmo para verificar a correta produção dos sinais pelos participantes. Com esse 

trabalho o SENAI ratifica o compromisso com a igualdade de oportunidades e com o 

processo de inclusão das pessoas com necessidades especiais na sociedade.

A APADA (Associação de Pais e Amigos dos Deficientes Auditivos), 

em Sergipe foi fundada e é dirigida por Maria Lygia Maynard, onde de dispõe a 

orientar, prestar informações, sugestões e até servir de amiga para eventuais 

problemas que qualquer pai ou amigo dos deficientes auditivos estejam enfrentando. 

A APADA hoje conta com mais de mil nomes em seu cadastro e dá suporte até para 

os deficientes que estão além das fronteiras do Estado de Sergipe, incentivando e 

preparando seus alunos para a inclusão no mercado de trabalho. Os alunos contam 

com o ensino das LIBRAS, aulas de educação física, capoeira, corte e costura, 

pintura, informática e dispõem também de aparelhos auditivos. 

Organizações como a APADA tentam diminuir as barreiras existentes entre os 

deficientes e a sociedade, colaborando com a integração dos homens e oferecendo 



conhecimento tanto para os surdos como para toda a população que necessita aceitar e 

respeitar os homens a se adequar às diferenças entre eles. A APADA em Sergipe 

também serviu como portas que se abriram para um mundo ainda desconhecido aos 

surdos, para lhes mostrar seu potencial e principalmente para provar e comprovar a 

capacidade dos deficientes auditivos, buscando assim, melhor qualidade de vida para 

todos de acordo com o seu estatuto. Vejamos alguns artigos desse estatuto:

Art. 4º - São finalidades da APADA-SE

1 – Servir de meio de aproximação e orientação aos deficientes do 

áudio-comunicação e seus familiares, através, especialmente, de educação, 

reeducação, tratamento médio ou psicológico;

2 – Criação e manutenção de cursos, escolas, laboratórios, oficinas e 

seções ou departamentos destinados ao aprimoramento e À promoção dos deficientes 

e à formação social e condicionamento de famílias para atendimento ao problema;

3 – Promoções de cursos, conferências, congressos, encontro técnico-

científicos que objetivem a formação e aperfeiçoamento de professores e de pais 

ligados aos problemas, bem como participação e cooperação, segundo suas 

possibilidades, com iniciativas congêneres ou particulares:

4 – Integração social do deficiente do áudio-comunicação, usando para 

isso de todos os meios legais a seu alcance;

5 – Servir de veículo para levantamento de fundos que auxiliem na 

educação dessas crianças;

6 – Representar seus associados perante as autoridades federais, 

estaduais e municipais, bem como junto a organizações públicas ou privadas, 

nacionais ou internacionais.



Art.5º - Para execução de seus afins a APADA-SE deverá:

1- Incentivar o permanente interesse da comunidade e dos Poderes 

Públicos pelos deficientes do áudio-comunicação;

2- Encaminhar, social e profissionalmente, os deficientes do áudio-

comunicação através de orientação, educação e assistência quando imprescindível;

3- Promover e prestigiar todos os trabalhos idôneos que tenham as 

mesmas finalidades esposadas pela APADA-SE.

Muito ainda pode e deve ser realizado em prol da educação de surdos. A 

oficialização da LIBRAS foi um grande impulso para a Comunidade Surda brasileira, 

abrindo um leque de opções que deve ser aproveitado para dar ao surdo o acesso à  

sua cultura, à  sua história e  à história da humanidade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O material publicado pelo MEC tratando da Inclusão na Educação comprova 

que, é essencial para crianças surdas utilizarem a língua de sinais de sua comunidade 

com seus pais, com os profissionais da área educacional e com as pessoas do convívio 

mais próximas para que se desenvolvam com as crianças ouvintes. A educação dos 

surdos está sendo repensada devido ao conhecimento das línguas de sinais e a 

mudança de postura frente à surdez.

A escola deve garantir o desfrute real dos direitos fundamentais a partir da luta 

contra as causas da desigualdade, aceitando e valorizando a diversidade. Deve negar a 

tentativa de, muitas vezes, justificar a segregação dos alunos, limitarem as suas 

expectativas e os seus direitos utilizando um conceito "manipulado" no que diz 

respeito á diversidade.

O ser humano tem, por natureza, a necessidade de se comunicar, e esta 



comunicação é feita através de um processo de troca e recebimento de mensagens 

entre duas ou mais pessoas, ou entre dois sistemas. Desta forma, a linguagem é capaz 

de comunicar uma ampla variedade de idéias e é talvez o aspecto mais importante que 

separa os humanos dos outros animais. Portanto, se faz necessário, o professor 

trabalhar métodos que sejam suficientemente flexíveis, permitindo o cada aluno surdo 

ou não a oportunidade de se desvia da atividade do grupo. Essa prática de ensino 

requer uma coerência de princípios, forma e conteúdos.

 A prática inclusiva ensina os alunos ditos normais a aceitarem as pessoas 

diferentes, com valores e direitos iguais, proporcionarem a estes alunos a 

oportunidade e habilidades para participarem da nova sociedade que está surgindo. 

Por serem surdos indivíduo de linguagem gestual, se faz necessário uma 

comunicação, eficiente para o seu desenvolvimento. Porém, se torna possível, quando 

a escola proporcionar a esse aluno um ambiente escolar com recursos necessários e 

professores capacitados.

Diante do exposto, os professores que têm, em sua classe alunos surdos, 

devem estar atentos para se expressarem de modo claro, pronunciado as palavras de 

modo bem articulador, mantendo seu rosto e principalmente a boca, dentro do campo 

de visibilidade do aluno surdo. Os gestos dos professores podem também contribuir 

para a melhor compreensão, por parte dos alunos, dos assuntos que estão sendo 

desenvolvidos, ou das atividades propostas.

Educadores e formuladores das políticas educacionais devem descobrir o seu 

papel nesse cenário, conscientizando-se de que cabe ao Surdo o papel principal. Um 

papel que, quer no camarim, quer nas arquibancadas, pode influir significativamente 

no protagonismo surdo, na identificação consigo mesmo e com o mundo de uma 

maneira rica e multicultural, promovendo uma educação sustentada e organizada 



dentro dos quatro pilares do conhecimento propostos pela UNESCO: aprender a 

conhecer, a fazer, a viver juntos e a ser.  
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